Entrevista concedida pela prof. Marlene Cardia Laviola à jornalista Camila Escudero em 19-7-2004 – DOL – Diário do Grande ABC – sobre os temas debatidos no II Seminário Aberto do Curso de Economia - 

	1 - O que é o FMI?

É uma organização financeira internacional criada, em 1944, na Conferência Internacional de Breton Woods, com a finalidade de promover a cooperação monetária e de emprestar fundos para os países com dificuldades no balanço de pagamentos. 

Na atualidade, a concessão desses empréstimos pelo FMI é vinculada à adoção das políticas econômicas que seguem o padrão estabelecido por um receituário, que é comumente denominado de o “Consenso de Washington”.

O Consenso de Washington é o resultado de um conjunto de estudos e debates promovidos entre economistas do FMI, do Banco Mundial (BIRD) e do TESOURO AMERICANO, no início dos anos 90, objetivando identificar medidas comuns de ajustamento macroeconômico para países em desenvolvimento.
Na sua versão atua,l esse receituário contempla um conjunto principal medidas de política econômica que pode ser sintetizado da seguinte forma:
1-Disciplina Fiscal, a ser obtida com a Introdução de metas fiscais, ou seja, imposição de gastos públicos inferiores às receitas arrecadadas (superávit primário). Assim os países podem usar os recursos excedentes para o pagamento das suas dívidas públicas;

2-Reorientação dos gastos públicos para funções em que o Setor Público não concorra com a iniciativa privada, redução de gastos de custeio e desvinculação das despesas públicas;
3- Reforma Tributária, para não distorcer atividades produtivas e permitir uma maior eficácia arrecadadora pelo Setor Público;
3- Liberalização financeira e observância de códigos e padrões financeiros, objetivando garantir a solidez do sistema financeiro e redução das normas que impedem a livre concorrência no Setor Financeiro, ou sejam impedem a abertura à instalação livre de instituições financeiras internacionais no País;
4-Taxas de câmbio unificadas, competitivas e livres, possibilitando a livre flutuação da taxa, sem interferência do Governo;
5- Liberalização do comércio, permitindo a abertura do mercado interno ao comércio internacional e evitando o protecionismo, e estrito cumprimento dos acordos com a OMC – Organização Mundial do Comércio;

6- Abertura prudente da conta de capitais, possibilitando a livre entrada de recursos financeiros externos diretos;
7-Privatização e Desregulamentação da Economia para reduzir a presença do Setor Público na economia;
8-Governança Corporativa, ou seja, legislação que permita o respeito aos direitos dos acionistas minoritários e a transparência na gestão das empresas, em especial das que captam recursos de investimento no exterior;
9-Combate à corrupção, para garantir credibilidade nas ações do Setor Público;
10-Mercados de trabalho flexíveis, reduzindo a regulamentação e encargos que oneram o emprego;
11- Bancos centrais independentes e controle da inflação
12- Redes de segurança sociais e metas de redução da pobreza

	2 - Qual a relação do FMI com os países pobres? E com os países ricos?

Como foi dito, o FMI é uma organização financeira internacional, que trabalha com recursos obtidos junto aos países-membros (ricos e pobres, ou melhor, desenvolvidos e em desenvolvimento). Cada país que contribuí tem acesso a Direitos Especiais de Saques (DES) na proporção das cotas que possui no Fundo. Quando um país passa por uma crise externa, é possível conseguir uma ajuda especial superior aos DES que teria direito, para tanto é necessário submeter-se às exigências do Fundo. Em tese, países mais desenvolvidos estão mais livres de crises do que os países em desenvolvimento. Assim, os recursos das contribuições dos países desenvolvidos são emprestados para os países em desenvolvimento com a intermediação do FMI.

	3 - Por que o Brasil recorreu ao FMI? Como foi o contrato firmado? Qual era o cenário econômico da época? Como esse contrato influencia no atual quadro econômico?

O Brasil recorreu ao Fundo em 1998, por causa da Crise da Rússia, que provocou perdas, numa velocidade assustadora, nas nossas Reservas Internacionais. Naquela época, era necessário formar um colchão de liquidez, com recursos externos, para garantir a estabilidade de preços internos do Plano Real. Perdendo reservas internacionais o país perdia a sua única âncora para segurar os preços internos. O país não havia realizado os ajustes internos necessários para assegurar que a inflação não voltaria. Na ocasião, o déficit público era de 0,7% do PIB, ou seja, o Setor Público gastava mais do que arrecadava e não conseguia pagar a dívida interna.

Recorrendo ao FMI, o Brasil submeteu-se ao receituário do Consenso de Washington e precisou promover um ajustamento interno que tinha como base as seguintes exigências:
· Gerar superávits primários crescentes;

· Caminhar para o regime de câmbio flutuante;

· Praticar política flexível de taxas de juros para sustentação das reservas internacionais e da estabilidade de preços;

· Adotar mecanismos para sinalização da taxa de juros, orientando a formação de expectativas;

· Garantir a solidez do Sistema Financeiro Nacional.

Além disso, o País assumia o compromisso de implementar um conjunto de reformas estruturais, que envolvia os seguintes aspectos:

a) O controle do endividamento e das novas operações de crédito do Setor Público nas três esferas de poder (União, Estados e Municípios);

b) A prática de um corte de 20% no orçamento de 1999;

c) Implementação de reformas tributária, administrativa, trabalhista e da previdência social;

d) Redução da dívida interna pública e melhoria do seu perfil de pagamentos;

e) Compromisso de não ampliação da dívida externa;

f) Introdução da prática de preços flexíveis e realistas;
g) Promoção de privatizações nos setores de energia, dos bancos estaduais e resseguros, etc.
h) Obediência aos preceitos da OMC (Organização Mundial de Comércio);
i) Melhoria da performance no IDH - Índice de Desenvolvimento Humano
Naquela ocasião, em 1998, o FMI, juntamente com um pool de bancos centrais, mais o Banco Mundial (BIRD) e Banco Interamericano (BID) abriram para o Brasil um limite de crédito de cerca de U$ 40,0 bilhões (valor bastante elevado frente as nossa reservas internacionais), para pagamento em prazo de 36 meses.  Não chegamos a utilizar tudo, desde aquela época até agora, estivemos recorrendo, sem interrupção ao Fundo, para fecharmos nossas contas externas.

Em novembro de 2003, quando negociamos o atual acordo, o saldo da dívida com o FMI era de US$ 33,7 bilhões e nossas reservas internacionais não ultrapassavam U$ 50,0 bilhões. Nossos recursos internacionais, assim eram Insuficientes para garantir após o pagamento da dívida uma situação de tranqüilidade no balanço de pagamentos.

Assim, com a carta de intenções do final de 2003, o Governo do Brasil teve que negociar com o FMI a consolidação do ajuste macroeconômico, que começou em 1998, atualizando os patamares das metas quantitativas para o encerramento de 2004, conforme consta no quadro a seguir:
Quadro 1- Metas atuais de Ajuste Macroeconômico acordadas com o FMI
(Base: encerramento de 2004 - acompanhamento trimestral pelos técnicos do Fundo)
Crescimento real do PIB
3,5%
Inflação IPCA
5,5% + ou – 2,5%
Superávit Primário do Setor Público
4,25% do PIB
Reservas internacionais
US$ 44,0 Bilhões
Déficit Conta Corrente Externo
0,9% do PIB
Dívida Líquida do Setor Público Consolidado
R$ 1,05 Trilhões
Admitir a flexibilização das taxas de juros
Desde que não prejudique o alcance da meta de inflação
Em paralelo, foram negociadas a complementação dos ajustes, acordados em 1998, com a introdução de um conjunto adicional de reformas institucionais, a saber:
· O redirecionamento dos recursos aos mais pobres, com projetos de maior retorno social (bolsa-escola, nutrição e saúde familiar);
· A ampliação da concessão de crédito para água e saneamento, para melhorar o bem-estar das famílias de baixa renda;

·  A desburocratização do acesso ao comércio exterior;

· A eliminação barreiras de ingresso de novas empresas;

· A melhorar o ambiente regulatório (revisão dos marcos institucionais para garantia dos investidores em setores privatizados, reforma do judiciário, etc);

· Ampliação à disponibilidade de recursos orçamentários, reduzindo a vinculação das despesas;
·  Estímulo ao investimento privado (revisão do COFIN, tratamento da CPMF na conta investimento, etc);

·  Redução da vulnerabilidade externa (aumento das exportações, etc);

·  Aprovação da reforma tributária;

·  Implementação da reforma no ambiente empresarial (especialmente, a Lei das Falências);

· Fortalecimento da intermediação financeira e o mercado de capitais, reduzindo o custo do crédito.
Conforme se percebe a partir da assinatura dos acordos com o FMI, a política econômica nacional ficou totalmente condicionada ao receituário do Consenso de Washington, restando ao Governo pouco espaço de manobra, a não ser esforçar-se pelo bom desempenho no setor externo para reduzir paulatinamente a necessidade de captação adicional de recursos do organismo.

	4 - Poderia falar um pouco das relações entre os termos abaixo e o FMI
        - política de metas de inflação

        - ajuste fiscal

        - reservas nacionais

        - dívida pública

        - meta para superávit primário

Acredito que a pergunta já foi respondida pela questão anterior.  Esses termos constituem envolvem as metas acordadas em 2003 com o FMI. 

	5 - Existe a possibilidade do Brasil fechar um novo acordo com o fundo?

Sim/Não? Por que? 

Para que o Brasil não seja obrigado a assinar um novo acordo no final de 2004, pelo menos três condições deverão ser atendidas: 1- o Brasil deverá cumprir as metas e as reformas estruturais acordadas; 2- o País deverá fazer os pagamentos devidos ao FMI, nas épocas devidas; 3- o País deverá conseguir saldos crescentes comerciais, para ampliar suas reservas internacionais e se fortalecer contra eventuais crises internacionais.
A política econômica atual, como se percebe, persegue esses objetivos e tem conseguido êxitos consideráveis até o momento, acredita-se que no futuro seja possível reduzir nossa dependência dos recursos do FMI e, conseqüentemente, o condicionamento da política econômica, imposto por esse tipo de compromisso.




























































































